
1º FEST FEMININO
O 1º Fest Feminino Embarcado 

reuniu 44 embarcações consoli-
dando a estreia da categoria den-
tro de um dos principais eventos 
de pesca do estado. Entre as par-
ticipantes estão as amigas Ana 
Maria Bertoco e Izabela Pizzatto, 
que formaram uma das equipes 
da competição. Ambas têm rela-
ção antiga com a pesca, iniciada 
ainda na infância, em família.

Para Maria Letícia Arruda, se-
cretária adjunta de Turismo da Se-
dec, o cenário demonstra o avan-
ço das ações voltadas à ampliação 
da participação de diferentes 
públicos no setor. “A criação de 
iniciativas como o festival femini-
no reforça esse compromisso, ao 
promover inclusão, visibilidade 
e novas oportunidades dentro da 
atividade turística”, destacou.

BARRA DO BUGRES

Os princípios fundamentais

A programação do 30º Festi-
val de Pesca de Barra do Bugres, o 
Fest Bugres, ganhou neste ano um 
reforço inédito: a realização do 1º 
Fest Feminino Embarcado, compe-
tição exclusiva para mulheres que 
ocorreu no sábado, 18. A iniciativa 
integra o evento tradicional do mu-
nicípio e marca a criação de um es-
paço voltado à valorização da pre-
sença feminina na pesca esportiva.
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A fé pública é um pilar invisível que sustenta a confiança 
nas instituições e nos atos do Estado. É a crença coletiva 
de que os procedimentos oficiais são legítimos, verídicos 
e realizados com integridade, onde, no coração dessa 
confiança, atuam dois princípios fundamentais: a boa-fé, 
que pressupõe honestidade e lealdade nas relações, e a 
presunção de inocência, que assegura que ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de uma 
sentença condenatória.
Em um ambiente ideal, guiado pela boa-fé objetiva, o 
servidor público parte da premissa de que a requisição 
é legítima, buscando enxergar o direito por trás da 
formalidade. Contudo, os milhares de processos, a falta de 
recursos adequados e uma estrutura ineficiente levam a 
uma leitura fria e burocrática, onde a exceção vira regra e 
o indeferimento, um caminho mais seguro e rápido para se 
livrar do problema.
Mas essa postura defensiva não é um defeito de caráter 
individual, e sim um sintoma de um Estado ultrapassado, 
lento e de processos ineficientes, afinal, muitas de nossas 
normas e fluxos de trabalho foram concebidos em uma 
era analógica, incapazes de dar respostas ágeis a uma 
sociedade digital e dinâmica. Por outro lado, o cidadão, que 

vive na velocidade da internet, esbarra em um aparato que 
ainda depende de papéis, carimbos, prazos e deslocamentos 
físicos desnecessários.
Em resumo, a ineficiência gera atrasos, os atrasos geram 
frustração e descrença; e a descrença corrói a própria 
fé pública que o sistema deveria encarnar. A demora 
injustificada na análise de um processo ou na concessão 
de um direito básico é, em si, uma violação da boa-fé, pois 
desrespeita o tempo, a dignidade e a expectativa legítima 
da pessoa.
E para piorar, por trás dos processos obsoletos, operam 
sistemas de tecnologia defasados, com interfaces confusas, 
quedas constantes, incompatibilidade entre bancos de 
dados e falta de integração entre os departamentos são 
a realidade diária, gerando servidores exaustos física, 
mental e emocionalmente, fazendo com que não exerçam a 
discricionariedade técnica com a sensibilidade e o cuidado 
que a boa-fé exige. Como esperar que um profissional 
no limite de sua resistência seja o guardião empático 
dos princípios da inocência presumida e da lealdade 
regulatória?
Diante deste cenário complexo, conclui-se que a erosão 
da fé pública não é uma falha abstrata, mas um resultado 
direto e previsível do colapso operacional do Estado. A 
busca por motivos para indeferir um pedido está longe 
de ser mera rigidez legal, é o sintoma de um sistema que 

perdeu sua capacidade de funcionar como indutor de 
crescimento e guardião segurança jurídica, por sua vez, a 
estrutura arcaica, os processos emperrados, a tecnologia 
deficiente e a exaustão humana formam um círculo vicioso 
que prejudica a todos: o cidadão que vê seu direito adiado, 
o servidor que não encontra realização em seu trabalho, as 
empresas que sofrem com a imprevisibilidade e o próprio 
Estado, que vê sua legitimidade se esvair.
Reverter esse cenário exige mais do que ajustes pontuais. 
É necessária uma revolução de gestão e de cultura, que 
coloque a eficiência a serviço da humanização. Investir em 
sistemas integrados e intuitivos, redesenhar processos com 
foco no produto, oferecer condições dignas de trabalho e 
formação continuada aos servidores são passos urgentes.
Só assim a máquina estatal poderá realinhar-se com 
sua missão primordial, a não de criar obstáculos, mas 
de facilitar, com presteza e respeito, a concretização 
dos direitos, restaurando, dia após dia, a confiança que 
chamamos de fé pública. Afinal, um sistema que presume a 
inocência e opera com boa-fé deve começar presumindo a 
boa-fé de quem a ele recorre e o inocente 
da culpa de sua própria ineficiência.

Luciano Vacari é gestor de 
agronegócios e CEO da NeoAgro 
Consultoria.

FERIADO DE TIRADENTES ALTERA 
FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS EM 

TANGARÁ DA SERRA NESTA TERÇA-FEIRA

O feriado nacional de Ti-
radentes, celebrado nes-
ta terça-feira, dia 21 de 

abril, vai provocar alterações no 
funcionamento de alguns serviços 
públicos em Tangará da Serra.

De acordo com decreto muni-
cipal que estabelece o calendário 
de feriados e pontos facultativos 
para 2026, não haverá ponto fa-
cultativo na véspera. Assim, nes-
ta segunda-feira, 20, a Prefeitura 
de Tangará da Serra mantêm o 
expediente normal, com todos os 
serviços públicos funcionando 
regularmente. No Estado o expe-
diente também é normal. 

Já na terça-feira, dia do feriado, 
o atendimento presencial nas re-
partições públicas será suspenso. 
Permanecem em funcionamento 
apenas os serviços considerados 
essenciais, como saúde, coleta de 
lixo, abastecimento de água, Defe-
sa Civil, além das equipes de fis-
calização e orientação de trânsito.

No setor bancário, as agências 
funcionam normalmente na se-
gunda-feira, mas estarão fechadas 
no feriado de terça-feira.

Para o comércio local, a orientação da 
Associação Comercial é de que os empre-
sários observem as exigências previstas 
pela legislação municipal para abertura 
em feriados. Embora a convenção coletiva 
não proíba o funcionamento, é necessário 
cumprir as normas trabalhistas vigentes. 
“Ressalta-se que, para funcionamento, é 
necessário solicitar alvará especial junto à 
Prefeitura Municipal”, destaca a entidade.

O atendimento no comércio segue 
normal nesta segunda-feira, véspera do 
feriado.


